MINISTÉRIO PÚBLICO                       

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

                                      16/08/11 ASK  

AVISO Nº 469/11-PGJ

88º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - 2011


O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA SUBSTITUTO E PRESIDENTE DA COMISSÃO DO CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

 
AVISA, que a Douta Comissão do 88º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público - 2011, reunida em 12 de agosto de 2011, RESOLVEU publicar a Ata retificadora da terceira reunião referente aos recursos interpostos pelos candidatos.

ATA RETIFICADORA DA TERCEIRA REUNIÃO DA COMISSÃO DO 88º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO.

No dia 09 de agosto de 2011, a partir das 16 horas, no edifício sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, situado na Rua Riachuelo, n. 115, São Paulo, Capital, reuniram-se o DD. Procurador Geral de Justiça-Substituto, Dr. Álvaro Augusto Fonseca de Arruda, na condição de Presidente da Comissão, os Procuradores de Justiça Paulo Álvaro Chaves Martins Fontes, Antonio Carlos Fernandes Nery, Mônica de Barros Marcondes Desinano e Carlos Alberto de Salles, e o DD. Representante da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. Arystóbulo de Oliveira Freitas. Na reunião foram deliberadas, por unanimidade, as seguintes questões: 1. Publicar esta ata com as decisões dos recursos interpostos acerca das questões e gabarito da prova preambular. 2. Publicar a relação de aprovados, bem como o número de pontos de todos os candidatos, observando-se as determinações dos artigos 14 e 16 do Regulamento do Concurso, devendo, ainda, tal publicação se dar em duas listas, sendo uma com a classificação de todos os candidatos e outra relativa somente aos candidatos com deficiência (art. 4º, § 12, do Regulamento do Concurso), tomando por base, na contagem dos pontos, as deliberações adotadas quanto aos recursos apreciados na presente data. 3. Publicar, juntamente com a relação de aprovados, a convocação para prova escrita, indicando dia, horário e local. 4. Publicar aviso no DOE para que os candidatos com deficiência, nos termos do art. 4º, §§ 9º e 10, do Regulamento do Concurso, no prazo de 02 (dois) dias, indiquem no prazo as condições diferenciadas de que necessitem para realização da prova escrita; 5. Proceder ao julgamento dos recursos interpostos pelos candidatos, considerando, para tanto, a questão impugnada (Q), nas quatro versões da prova (V), tendo-se deliberado, por unanimidade, nos termos do voto do respectivo examinador, o seguinte: 

5.1. Modificações no gabarito: 

5.1.1. Q37V1, Q64V2, Q77V3, Q97V4/Direito Civil – Recursos: 0001 a 0015, 0018, 0019, 0021, 0027, 0029, 0033, 0036 a 0038, 0040 a 0049, 0052, 0053, 0054, 0055, 0056, 0057, 0058, 0059, 0063, 0064, 0065 a 0066, 0068, 0070, 0071, 0073, 0074, 0075, 0077, 0080, 0081, 0083 e 0084: tendo em vista a existência de erro material no gabarito divulgado, acolher os recursos interpostos para constar como correta a alternativa “A”, em substituição à alternativa “B” indicada anteriormente. 

5.1.2. Q77V1, Q24V2, Q27V3, Q47V4/Tutela de Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos – Recursos n. 0019, 0030, 0038, 0048, 0081, 0082: tendo em vista a existência de erro material no gabarito divulgado, acolher, parcial ou integralmente, os recursos interpostos para modificar o gabarito da prova para indicar como correta a alternativa “C”, em substituição à alternativa “B” indicada anteriormente. 

5.1.3 Q30V1, Q71V2, Q73V3, Q94V4/Direito Civil – Recursos: 0006, 0007, 0018, 0019, 0022, 0042, 0049, 0053, 0067, 0070, 0071, 0073, 0075 – tendo em vista a existência de erro no gabarito divulgado, acolher os recursos interpostos para constar como correta a alternativa “D”, em substituição à alternativa “A” indicada anteriormente. Voto:


“Trata-se de recurso para a alteração do gabarito da questão número 30, da versão 01 (71, versão 02; 73, versão 03; 94, versão 04).


Pede o candidato que seja corrigido o gabarito oficial da questão acima, na medida em que, na sua opinião, a alternativa do gabarito oficial (‘A’) não estaria correta, devendo ser considerada correta a alternativa ‘D’.


Com efeito, a alternativa correta é a ‘D’, uma vez que se trata da única hipótese em que não ocorre a solidariedade, ao contrário do que constou do gabarito oficial.


Dessa forma, acolhe-se o recurso para corrigir o gabarito da questão número 30, da versão 01, sendo correta a alternativa ‘D’.”
5.2. Declarar a nulidade: 

- Q84V1, Q17V2, Q98V3, Q12V4/Direitos Humanos – Recursos: 0027, 0033, 0043, 0047, 0056, 0064, e 0074 – Declarar a nulidade da questão, nos termos do voto do respectivo examinador, e creditar o ponto relativo à questão para todos os candidatos, nos termos do art. 15, § 4º, do Regulamento do Concurso. Voto: 


“Deve ser reconhecia a nulidade da questão em referência, em razão de ambiguidade insuperável em sua elaboração. 


De fato, como indicado nos recursos, a alternativa “D”, indicada como correta no gabarito afirma ser característica, no Sistema Interamericano de Direitos Humanos, “exercer a Corte suas funções jurisdicionais por exclusiva iniciativa da Comissão”. 


Embora se tenha pretendido indicar a impossibilidade de a vítima de violação de direitos humanos pleitear diretamente perante a Corte, como se verifica das alternativas “A” e “E”, a afirmativa em exame, de maneira indevida, com a expressão “exclusiva”, acabou por excluir também a possibilidade de os Estados-Partes, além da Comissão, submeterem caso à decisão da corte. De fato, considerada isoladamente, essa afirmação é contrária ao previsto na Convenção Interamericana de Direitos Humanos.


Assim, os recursos interpostos devem ser acolhidos para reconhecer a nulidade da questão por deficiência na sua elaboração.”

5.3. Negar provimento aos recursos:
5.3.1. Q01V1, Q100V2, Q55V3, Q31V4/Direito Penal – Recursos: 0003, 0004, 0011, 0013, 0018, 0020, 0026, 0035, 0038, 0040, 0042, 0048, 0058, 0079 e 0080. Voto:


“Visam os presentes recursos considerar que existem duas respostas corretas para as questões nºs 01 (prova versão 1), 100 (prova versão 2), 55 (prova versão 3) e 31 (prova versão 4).


Nas mencionadas questões, pedia-se ao candidato para indicar a afirmação correta em relação à prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou depois de improvido seu recurso, considerando a legislação penal vigente. No gabarito oficial foi considerada como correta a assertiva que refere ser essa modalidade de prescrição regulada pela pena aplicada, não podendo ter por termo inicial data anterior à denúncia ou queixa. Existindo também a alternativa que afirma que essa modalidade de prescrição regula-se pela pena aplicada, não podendo ter por termo inicial data anterior à do recebimento da denúncia ou queixa, pretende que ambas sejam consideradas corretas, apontando os candidatos divergência na doutrina sobre o assunto, onde alguns consideram que, por uma interpretação sistemática, o legislador, ao mencionar a denúncia ou queixa referiu-se ao recebimento das mesmas, considerando que essa é a hipótese interruptiva prevista no artigo 117, I, do Código Penal.


Em que pese o posicionamento apontado como divergente, não se pode aceitar a alternativa pretendida como correta e tão pouco é caso de se anular a questão.


O enunciado pedia que na resposta fosse levada em conta a legislação penal vigente e não eventual interpretação  doutrinária      ou jurisprudencial sobre o tema. A resposta indicada como correta reproduz os exatos termos da Lei.


Oportuno frisar que a alteração introduzida pela Lei nº 12.234/10, modificou a redação do artigo 110, parágrafo 1º, do Código Penal, não mais possibilitando a denominada prescrição retroativa tendo por termo inicial a da data do fato. O que se questiona é qual seria o termo inicial desse tipo de prescrição, considerando que o novo dispositivo apenas refere-se a denúncia ou queixa e não ao recebimento das mesmas.


Termo inicial da prescrição não se confunde com causa interruptiva. São situações distintas e nada impede que a prescrição tenha por termo inicial o oferecimento da denúncia ou queixa e posteriormente venha a ser interrompida com o recebimento.


A nova redação do dispositivo não menciona o recebimento, referindo-se apenas a denúncia ou queixa e como tais peças só passam a existir com o oferecimento, esse deve ser considerado o termo inicial para a contagem do lapso prescricional.


A interpretação apontada é de duvidosa aplicabilidade, considerando ser prejudicial ao acusado, pois no caso da denúncia ser rejeitada e vir a ser recebida, tempos após, por determinação do Tribunal em grau de recurso, certamente teria sua situação agravada.


Nesse sentido o entendimento de Julio Fabbrini Mirabete e Renato Nascimento Fabbrini (“Manual de Direito Penal”, volume I, 27ª edição, editora Atlas, pág. 403).


Na ciência jurídica é comum a existência de posições divergentes sobre determinados temas. O que não se pode aceitar, em questão objetiva de múltipla escolha, é o candidato procurar filiar-se a corrente de duvidosa aplicabilidade, contrariando o que foi pedido expressamente, para fazer valer o seu posicionamento.


Por tais motivos, fica indeferido o pretendido nos recursos.”
5.3.2. Q05V1, Q96V2, Q47V3, Q37V4/Direito Penal – Recursos: 0009, 0019 e 0053 – Voto:


“Visam os presentes recursos considerar que existem duas respostas corretas para as questões nºs 05 (prova versão 1), 96 (prova versão 2), 47 (prova versão 3) e 37 (prova versão 4).


Nas mencionadas questões, pedia-se ao candidato para indicar a afirmação correta em relação ao crime culposo. No gabarito oficial foi considerada como correta a assertiva que indica ser possível a tentativa na culpa imprópria. Existindo também a alternativa que indica nunca ser possível a tentativa nessa espécie de crime, pretendem que ambas sejam consideradas corretas, apontando os candidatos divergência na doutrina sobre o assunto, onde alguns consideram que na culpa imprópria temos na realidade um crime doloso e não culposo.


Em que pese o posicionamento apontado como divergente, não se pode aceitar a alternativa pretendida como correta e tão pouco é caso de se anular a questão.


Na denominada culpa própria a afirmação de que a tentativa é impossível é fato inquestionável. Contudo, o mesmo não ocorre quando estamos diante da denominada culpa imprópria.


Também denominada culpa por extensão, equiparação ou assimilação, não deixa de ser uma espécie de culpa e como crime culposo deve ser tratada. 


Muito embora exista entendimento minoritário em sentido contrário, esse tipo de culpa ocorre nas hipóteses de erro inescusável, como no erro de tipo, nas discriminantes putativas e no excesso nas causas justificativas. A conduta inicial do agente é dolosa, mas por erro inescusável  chega   a resultado diverso, devendo ser responsabilizado por culpa, considerando não ter atentado ao cuidado objetivo que lhe era exigível.


O artigo 20, parágrafo 1º, do Código Penal diz claramente que nessas hipóteses o agente deve responder por crime culposo, tratando-se, portanto, de uma espécie desse tipo de crime. Afirmar que é uma espécie de crime doloso seria contrariar o texto expresso da Lei.


Comentando sobre o tema, afirma Magalhães Noronha “...desde que é possível a culpa com resultado querido ou voluntário, é possível também a tentativa”. (“Direito Penal”, volume 1, 25ª edição, editara Saraiva, pág. 127).


No mesmo sentido o entendimento de Fernando Capez (“Curso de Direito Penal”, volume 1, 4ª edição, editora Saraiva, pág. 189), Julio Fabbrini Mirabete e Renato Nascimento Fabbrini (“Manual de Direito Penal”, volume I, 27ª edição, editora Atlas, pág. 146), dentre outros.


Na ciência jurídica é comum a existência de posições divergentes sobre determinados temas. O que não se pode aceitar, em questão objetiva de múltipla escolha, é o candidato procurar filiar-se a corrente amplamente minoritária para fazer valer o seu posicionamento. Ciente da divergência, como se espera do candidato, objetiva-se que assinale a alternativa que representa o entendimento dominante sobre o tema.


Por tais motivos, fica indeferido o pretendido nos recursos.”
5.3.3. Q06V1, Q95V2, Q43V3, Q33V4/Direito Penal – Recurso: 0045 – Voto:


“Visa o presente recurso a anulação da questão nºs 06 (prova versão 1), 95 (prova versão 2), 43 (prova versão 3) e 33 (prova versão 4).


Nas mencionadas questões, pedia-se ao candidato para indicar a afirmação correta em relação às chamadas medidas de segurança. No gabarito oficial foi considerada como correta a seguinte assertiva: “a desinternação ou a liberação será sempre de forma condicional, ficando restabelecida a situação anterior se o agente, antes do decurso de um ano, vier a praticar qualquer fato indicativo da persistência de sua periculosidade”. Alegando que no caso de medida de segurança aplicada em substituição a pena privativa de liberdade, no curso da execução, o tempo da mesma não pode superar o tempo de pena originariamente aplicada, a desinternação não seria condicional, estando a alternativa incorreta. Não existindo alternativa correta, pede-se a anulação da questão, existindo, também, pedido para considerar como correta a alternativa “E”.


Em que pese os argumentos lançados, não se pode aceitar a alternativa pretendida como correta e tão pouco é caso de se anular a questão.


De início, importante ressaltar que a alternativa “E” refere-se à hipótese de impossibilidade da realização do exame de cessação de periculosidade antes do término do período mínimo de internação indicado na sentença, o que, a princípio reproduz o que reza o parágrafo 2º, do artigo 97, do Código Penal. Em que pese, prima face, aparentar que a realização da perícia antes do prazo ser impossível, o artigo 176 da Lei de Execução Penal possibilita expressamente a hipótese, o que retira a correção da alternativa.

Exceção feita à resposta correta apontada no gabarito, todas as demais possuem incorreções.


Por seu turno, a resposta apontada no gabarito é a única aplicável. Refere-se, o recurso, a medida de segurança substitutiva da pena privativa de liberdade no curso da execução, onde, no entendimento expressado, a mesma não poderia ultrapassar o tempo de pena, o que faria com que a desinternação ocorresse sem condições.


Não é esse o entendimento que prevalece, em que pese algumas decisões em sentido contrário.


Uma vez operada a substituição, a pena privativa de liberdade deixa de existir, sendo a questão regulada pelas disposições referentes à medida de segurança. Não há disposição legal expressa que corrobore com o entendimento contrário, sendo que para tanto, utilizam-se analogicamente do artigo 682, do Código de Processo Penal, o que não se pode aceitar. 
  


Comentando sobre o tema, afirmam Julio Fabbrini Mirabete e Renato Nascimento Fabbrini: “Permite a lei a conversão da pena em execução em medida de segurança. Diz o art. 183 da LEP: ‘Quando, no curso da execução da pena privativa de liberdade, sobrevier doença mental ou perturbação da saúde mental, o juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público, da Defensoria Pública ou da autoridade administrativa, poderá determinar a substituição da pena por medida de segurança’. A partir daí, o condenado passa à condição de sujeito à medida de segurança, de modo que a duração desta não está submetida à duração da pena. Mas já se entendeu, com fundamento no art. 682, parágrafo 2º, do CPP, que a medida de segurança não pode ter duração superior ao tempo restante da pena. Ocorre que o referido dispositivo, anterior à vigência da Lei de Execução Penal, refere-se não à conversão da pena em medida de segurança e sim à hipótese de simples transferência do condenado quando lhe sobrevém doença mental durante a execução, medida ainda existente (art. 108, da LEP)”. (“Manual de Direito Penal”, volume I, 27ª edição, editora Atlas, págs. 356/257).


No mesmo sentido o entendimento de Fernando Capez (“Curso de Direito Penal”, volume 1, 4ª edição, editora Saraiva, pág. 382), dentre outros.


Na ciência jurídica é comum a existência de posições divergentes sobre determinados temas. O que não se pode aceitar, em questão objetiva de múltipla escolha, é o candidato procurar filiar-se a corrente minoritária para fazer valer o seu posicionamento. Ciente da divergência, como se espera do candidato, objetiva-se que assinale a alternativa que representa o entendimento dominante sobre o tema, notadamente quando as demais alternativas são absolutamente incorretas.


Por tais motivos, fica indeferido o pretendido no recurso.”

5.3.4. Q07V1, Q94V2, Q54V3, Q39V4/Direito Penal – Recurso: 0019 – Voto:


“Visa o presente recurso considerar que existem duas respostas corretas para a questão nºs 07 (prova versão 1), 94 (prova versão 2), 54 (prova versão 3) e 39 (prova versão 4).


Pedia-se ao candidato para indicar a afirmação correta levando em conta a seguinte situação: “Aquele que encoraja a gestante a praticar um aborto, acompanhando-a a clínica médica, mas sem participar fisicamente das manobras, reponde por:”. No gabarito oficial foi considerada como correta a assertiva que aponta para a participação na modalidade própria do aborto consensual ou consentido. Aduz, o recurso, que a alternativa que aponta para a participação em aborto provocado por terceiro, com o consentimento da gestante, também estaria correta.


Em que pese o posicionamento divergente indicado, de igual forma, não se pode aceitar a alternativa pretendida como correta e tão pouco é caso de se anular a questão.


No crime de aborto a conduta do agente que contribui para a sua prática, com o consentimento da gestante, pode tipificar as condutas descritas tanto no artigo 124, como no artigo 126 do Código Penal. Tudo vai depender a qual conduta tenha efetivamente aderido. Se a da gestante que consente ou do terceiro que realiza as manobras abortivas.


Muito embora exista entendimento minoritário em sentido contrário, não se pode aceitar que a conduta do agente jamais tipificaria o contido no artigo 124 do Código Penal que trata da modalidade própria do chamado auto-aberto (1ª parte) e da modalidade própria do aborto consensual ou consentido (2ª parte).


A questão faz menção expressa que o agente encorajou a gestante e a acompanhou à clínica médica, mas não participou efetivamente das manobras abortivas. Inegavelmente, aderiu à conduta da gestante e não do terceiro.


Comentando sobre o tema, afirma Julio Fabbrini Mirabete e Renato Nascimento Fabbrini: “... a melhor orientação é a de determinar a posição do partícipe pela verificação de sua atividade: se se refere ao ato praticado pela gestante ou àquele executado pelo terceiro que o provoca”. (“Manual de Direito Penal”, volume II, 28ª edição, editora Atlas, pág. 61) 


No mesmo sentido o entendimento de Fernando Capez (“Curso de Direito Penal”, volume 2, 3ª edição, editora Saraiva, pág. 115), dentre outros.


Na ciência jurídica é comum a existência de posições divergentes sobre determinados temas. O que não se pode aceitar, em questão objetiva de múltipla escolha, é o candidato procurar filiar-se a corrente amplamente minoritária para fazer valer o seu posicionamento. Ciente da divergência, como se espera do candidato, objetiva-se que assinale a alternativa que representa o entendimento dominante sobre o tema.


Por tais motivos, fica indeferido o pretendido no recurso.”
5.3.5. Q08V1, Q93V2, Q44V3, Q28V4/Direito Penal – Recurso: 0020 – Voto:


“Visa o presente recurso a anulação da questão nºs 08 (prova versão 1), 93 (prova versão 2), 44 (prova versão 3) e 28 (prova versão 4).


Nas questões nºs 08, 93, 44 e 28, pedia-se ao candidato para indicar a afirmação correta em relação ao crime de omissão de socorro previsto no artigo 135 do Código Penal, em relação a quem pode praticá-lo. No gabarito oficial foi considerada como correta a seguinte assertiva: “aquele que deixar de prestar socorro à vítima em face de uma situação de perigo a que ele deu causa, sem dolo ou culpa e desde que não haja risco pessoal”. Apontando a inexistência de assertiva correta na questão, pede-se a sua anulação.


Em que pese os argumentos lançados, os mesmos não podem ser aceitos, não sendo o caso de se anular a questão.


Nas assertivas constantes, todas se referem ao fato do agente ter dado causa a situação de perigo. No entanto, a resposta correta, é a única que traz a hipótese da situação de perigo ter sido gerada sem dolo ou culpa.


Evidentemente, as demais respostas devem ser desprezadas, pois em sendo gerada a situação de perigo por dolo ou culpa, o agente não pode ser responsabilizado pelo crime apontado.


Em contrapartida, se a situação de perigo foi por ele gerada sem dolo ou culpa, sua condição assemelha-se ao do agente que se depara com a vítima em situação de perigo e deixa de prestar socorro, nos moldes previstos no artigo 135 do Código Penal.


Não pode ser ele responsabilizado pela situação de perigo gerada, eis que incabível a responsabilidade objetiva nesses casos. No entanto, sua conduta posterior, ao deixar de prestar socorro à vítima, tipifica o crime apontado.


Indicando, a questão, a situação de perigo a que ele deu causa, refere-se ao fato de tê-la gerado, independentemente de a suposta vítima ter concorrido ou não na produção do resultado.


Pelas razões indicadas, a resposta correta não poderia gerar a dúvida suscitada, quanto mais pelo fato das demais alternativas serem de todo inaceitáveis, considerando a responsabilidade do agente pelo resultado anterior. 


Por tais motivos, fica indeferido o pretendido no recurso.”
5.3.6. Q10V1, Q91V2, Q53V3, Q41V4/Direito Penal – Recurso: 0064 – Voto:

“Visa o presente recurso considerar como correta alternativa diversa da apontada no gabarito no que diz respeito à questão nºs 10 (prova versão 1), 91 (prova versão 2),53 (prova versão 3) e 41 (prova versão 4).


Nas mencionadas questões, pedia-se ao candidato para indicar a afirmação correta em relação ao crime praticado nas seguintes condições: “Aquele que, após haver realizado a subtração de bens, ministra narcótico na bebida do vigia local para dali sair com sucesso de posse de alguns dos objetos subtraídos, responde por:”. No gabarito oficial foi considerada como correta a assertiva que indica tratar-se de crime de furto consumado. Entendendo que a utilização de recurso que impossibilita, de alguma forma, a defesa da vítima para efetuar a subtração tipifica o crime de roubo, pretende que se considere como correta a alternativa que aponta para o crime de roubo impróprio.


O equívoco do candidato é manifesto.


Na hipótese de roubo próprio, previsto no “caput”, do artigo 157, do Código Penal, há expressa previsão na utilização de violência, grave ameaça ou a utilização de qualquer outro recurso que impossibilita, de alguma forma, a defesa da vítima, para efetuar a subtração.


Segundo a questão, a subtração já havia ocorrido, não podendo a conduta ser tipificada no dispositivo apontado.


Quando trata da figura do roubo impróprio, que se refere a utilização de violência ou grave ameaça, após a subtração já ter se operado, o legislador não fez qualquer menção a utilização de qualquer outro recurso que impossibilita a defesa da vítima.


Como, nos dados da questão, consta expressamente, que o agente ministrou narcótico na bebida do vigia local, para garantir a posse dos objetos já subtraídos, a situação só pode tipificar o crime de furto, ante a ausência de previsão legal no parágrafo 1º, do artigo 157, do Código Penal. 


Por tais motivos, fica indeferido o pretendido no recurso.”
5.3.7. Q17V1, Q84V2, Q11V3, Q67V4/Direito Processual Penal – Recursos: 0032 e 0084 – Voto:

“Fundamento: A afirmação contida no item V também está correta

Pedido: Nulidade da questão por incorreção do gabarito

Decisão: Improcedem as impugnações à questão, pois os argumentos expostos não encontram respaldo no art. 11 do Regulamento do Concurso e no § 1º do art. 17 da Resolução nº 14/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público. A afirmação inserida no item V está errada, conforme texto expresso de lei. O procedimento para apuração dos crimes de tráfico ilícito de drogas é regido pela da Lei nº 11.343/06, lei especial na qual há previsão expressa para que o interrogatório do acusado seja realizado antes da inquirição das testemunhas (arts. 48 e 57), não sendo aplicável o disposto no art. 400 do Código de Processo Penal, que é geral e de aplicação subsidiária. Trata-se de norma em plena vigência, que não foi afastada por jurisprudência consolidada ou por súmula dos Tribunais Superiores, ressaltando-se que a decisão do Supremo Tribunal Federal referida por um dos candidatos tem âmbito restrito, o da Lei nº 8.038/90 e das ações penais originárias do mesmo Tribunal.”

5.3.8. Q20V1, Q81V2, Q17V3, Q62V4/Direito Processual Penal – Recursos: 0022, 0050, 0068 – Voto:

“Fundamento: A afirmação contida no item III (“aplica-se o rito processual previsto na Lei nº 9.099/95 aos crimes de abuso de autoridade”) está errada devido à controvérsia doutrinária quanto à aplicabilidade da Lei nº 9.099/95 aos crimes de abuso de autoridade, e a alternativa II está correta, pois cabe a suspensão condicional do processo nos crimes falimentares.

Pedido: Nulidade da questão por incorreção do gabarito

Decisão: Improcedem as impugnações à questão, pois os argumentos expostos não encontram respaldo no art. 11 do Regulamento do Concurso e no § 1º do art. 17 da Resolução nº 14/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público. A afirmação inserida no item III está correta, conforme texto expresso de lei. Com a edição da Lei nº 11.313/2006, que, dando nova redação aos arts. 60 e 61 da Lei dos Juizados Especiais Criminais (Lei nº 9.099/95), não fez qualquer ressalva acerca dos crimes submetidos a procedimentos especiais, todas as infrações cuja pena máxima não exceda a dois anos, inclusive as de rito especial (como aquelas previstas na Lei nº 4.898/65 – crimes de abuso de autoridade), passaram a integrar o rol dos delitos de menor potencial ofensivo, cuja competência é dos Juizados Especiais. Não se olvida do entendimento doutrinário em sentido contrário trazido à colação na impugnação, que, embora respeitável, não infirma o texto legal, eis que não amparado na jurisprudência consolidada ou em súmula dos Tribunais Superiores.

Já a impugnação quanto ao item II, que estaria correta, também não procede, eis que decorre de errônea interpretação do candidato à afirmação ali contida. Na questão impugnada pediu-se que o candidato assinalasse as afirmações CORRETAS atinentes aos Juizados Especiais Criminais. Estes os termos da afirmação contida no item II: “Não se aplica a suspensão condicional do processo, prevista no art. 89 da Lei nº 9.099/95, aos crimes falimentares.” Esta afirmação está ERRADA, pois, com a edição da Lei n. 11.313/2006, que deu nova redação ao art. 61 da Lei n. 9.099/95 afastando a ressalva acerca dos crimes submetidos a procedimentos especiais, não há impedimento legal à aplicação da lei dos Juizados Especiais Criminais aos crimes falimentares, tese defendida pelo próprio candidato.”

5.3.9. Q21V1, Q80V2, Q08V3, Q70V4/Direito Processual Penal – Recurso: 0001 – Voto:

“Fundamento: a afirmação contida no item V (“a ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor”) está errada

Pedido: Nulidade da questão por incorreção do gabarito

Decisão: Improcede a impugnação à questão, pois os argumentos expostos não encontram respaldo no art. 11 do Regulamento do Concurso e no § 1º do art. 17 da Resolução nº 14/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público. A impugnação do candidato decorre de sua errônea interpretação à afirmação contida no item V, que não expressa a ideia de que a ofendida deverá ser notificada de todo e qualquer ato processual relativo ao agressor. A afirmação está correta e decorre de texto expresso de lei, qual seja, o art. 21 da Lei n. 11.340/2006 que estabelece que a ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor.”

5.3.10. Q22V1, Q79V2, Q07V3, Q61V4/Direito Processual Penal – Recursos: 0001, 0016, 0019, 0076, 0081, 0082 – Voto:

“Fundamento: A afirmação contida no item I (os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores são insuscetíveis de fiança e liberdade provisória) está errada e a contida no item IV (em se tratando dos mesmos crimes, se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficará suspenso o processo) está correta.

Pedido: Nulidade da questão por incorreção do gabarito

Decisão: Improcedem as impugnações à questão, pois os argumentos expostos não encontram respaldo no art. 11 do Regulamento do Concurso e no § 1º do art. 17 da Resolução nº 14/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público. A afirmação inserida no item I está correta e aquela do item IV está errada, conforme texto expresso de lei. A Lei nº 9.613/98, em seu art. 3º, estabelece que os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores são insuscetíveis de fiança e liberdade provisória, bem como reza, em seu art. 2º, § 2º, que o art. 366 do Código de Processo Penal a eles não se aplica. Trata-se de normas em plena vigência, que não foram afastadas por jurisprudência consolidada ou por súmula dos Tribunais Superiores. Afasta-se, também, a alegação de contradição entre o disposto no art. 2º, § 2º, e o art. 4º, § 3º, ambos da citada lei, eis que este versa sobre o pedido de restituição, hipótese diversa do objeto da questão (processo por crime de “lavagem” de dinheiro).”

5.3.11. Q23V1, Q78V2, Q15V3, Q69V4/Direito Processual Penal – Recursos: 0019 e 0058 – Voto:

“Fundamento: Nenhuma afirmação contida na questão está correta.
Pedido: Nulidade da questão por incorreção do gabarito.
Decisão: Improcedem as impugnações à questão, pois os argumentos expostos não encontram respaldo no art. 11 do Regulamento do Concurso e no § 1º do art. 17 da Resolução nº 14/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público. As afirmações inseridas nos itens II e V, e só elas, estão corretas, conforme texto expresso de lei. 

Na hipótese de crime cometido na direção de veículo automotor tipificado na Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), dentre as alternativas elencadas, aplica-se a transação penal prevista no art. 76 da Lei nº 9.099/95 (Juizados Especiais Criminais) somente: a) item II - ao crime de participar de corrida automobilística, em via pública, não autorizada pela autoridade competente, desde que ocorra dano potencial à incolumidade pública ou privada, pois a pena máxima em abstrato cominada ao crime é de 2 (dois) anos de detenção (art. 308 da Lei nº 9.503/97); e b) item V - ao crime de deixar o condutor do veículo, na ocasião do acidente, de prestar imediato socorro à vítima, pois, nos termos do art. 304 da Lei nº 9.503/97, a pena máxima prevista para o crime é de um ano de detenção.

As afirmações contidas nos demais itens, I, III e IV estão erradas pelas seguintes razões:

Item I). Ao crime de lesão corporal culposa quando o agente estiver participando de corrida automobilística, em via pública, não autorizada pela autoridade competente, não se aplica a transação penal prevista no art. 76 da Lei dos Juizados Especiais Criminais, pois a hipótese é uma exceção à regra de que a transação penal se aplica aos crimes de lesão corporal culposa (inciso II do § 1º do art. 291 da Lei nº 9.503/97);

Item III) Ao crime de embriaguez ao volante não se aplica a transação penal prevista na Lei nº 9.099/95, pois a pena máxima em abstrato cominada a este crime é de 3 (três) anos de detenção (art. 306 da Lei nº 9.503/97). A hipótese era uma exceção prevista no parágrafo único do art. 291 da mesma lei, a qual foi revogada com a edição da Lei nº 11.705/2008; e

Item IV) Ao crime de lesão corporal culposa praticado sob a influência de álcool não se aplica a transação penal prevista no art. 76 da Lei dos Juizados Especiais Criminais, pois a hipótese é outra exceção à regra de que a transação penal se aplica aos crimes de lesão corporal culposa, exceção que está prevista no inciso I do § 1º do art. 291 da Lei nº 9.503/97.”
5.3.12. Q24V1, Q77V2, Q12V3, Q65V4/Direito Processual Penal – Recursos: 0013, 0044, 0049, 0051, 0054, 0058 – Voto:

“Fundamento: A afirmação contida no item V (a decisão concessiva de mandado de segurança é hipótese de recurso de ofício) está errada.

Pedido: Nulidade da questão por incorreção do gabarito

Decisão: Improcedem as impugnações à questão, pois os argumentos expostos não encontram respaldo no art. 11 do Regulamento do Concurso e no § 1º do art. 17 da Resolução nº 14/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público. A decisão concessiva de mandado de segurança impetrado contra ato da autoridade policial que indefere vista dos autos de inquérito policial ao defensor do ofendido está sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 14, § 1º, da Lei nº 12.016/2009. A afirmação inserida no item V, corresponde a texto expresso de lei. Ressalte-se que o direito do defensor – direito referido no item V – tem fundamento no inciso XIV do art. 7º da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da OAB) e na Súmula vinculante nº 14 do STF.“

5.3.13. Q25V1, Q76V2, Q16V3, Q60V4/Direito Processual Penal – Recursos: 0019, 0050, 0051 – Voto:

“Fundamento: Também está correta a afirmação contida no item I (“poderá ser pedida pelo próprio réu, por procurador legalmente habilitado ou pelo Ministério Público”).

Pedido: Nulidade da questão por incorreção do gabarito

Decisão: Improcedem as impugnações à questão, pois os argumentos expostos não encontram respaldo no art. 11 do Regulamento do Concurso e no § 1º do art. 17 da Resolução nº 14/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público. A afirmação contida no item I está errada nos termos expressos do art. 623 do Código de Processo Penal, que reza estarem legitimados para a propositura da revisão criminal o próprio réu ou procurador legalmente habilitado. O Ministério Público não se encontra nesse rol taxativo e, portanto, não tem legitimidade para requerer a revisão criminal. Não se olvida de posicionamento doutrinário em sentido contrário, mas trata-se de norma em plena vigência, que não foi afastada por jurisprudência consolidada ou por súmula dos Tribunais Superiores.”
5.3.14. Q29V1, Q72V2, Q78V3, Q99V4/Direito Civil – Recurso: 0071 – Voto:


“Trata-se de recurso para a alteração do gabarito da questão número 99, da versão 04.


Pede o candidato que seja anulada a questão, na medida em que, na sua opinião, há duas alternativas corretas: “E” (gabarito oficial) e “B” (pretendida pelo candidato).

A alternativa apontada como correta pelo candidato tem a seguinte redação:

“É hipótese de anulabilidade de negócio jurídico:

(...)

(B) casamento de menor em idade núbil, não autorizado por representantes legais, tendo resultado gravidez da cônjuge menor”


Conforme defende o candidato, a anulabilidade deste casamento decorrerá da ausência de autorização dos pais e não da questão da idade.


Todavia, a conclusão é equivocada. A resposta encontra fundamento no artigo 1551, do Código Civil, que assim estabelece:

“Não se anulará, por motivo de idade, o casamento de que resultou gravidez”.


Assim, a alternativa “B” não estaria correta, já que não seria passível de anulação o casamento do qual resultou gravidez. Neste sentido, o artigo 1551 se aplicaria tanto ao menor de 16 anos quanto ao menor núbil. Havendo gravidez, o requisito da idade estaria suprido (requisito do inciso I do artigo 1550), revelando-se desnecessária a autorização dos pais, requisito do inciso II do mesmo artigo (que visa exatamente suprir a deficiência de idade dos filhos). Neste sentido, a Doutrina:

“Será anulável o casamento de menor de 16 anos ou do menor entre 16 e 18 anos que não obteve autorização de seus representantes legais. Porém, o Código traz algumas exceções, como esta do presente artigo, o qual dispõe que o casamento que resultou de gravidez não será anulado em razão da idade dos nubentes. Nesse caso, o legislador visou preservar a família e seus interesses”.

(Código Civil Interpretado: Artigo por Artigo, Parágrafo por Parágrafo. Organizados: Antonio Cláudio da Costa Machado. Coordenadora: Silmara Juny Chinelato. 4ª edição. Barueri, SP: Manole, 2011, página 1279)


Assim, fica indeferido o recurso.”
5.3.15. Q32V1, Q69V2, Q79V3, Q93V4/Direito Civil – Recursos: 0007, 0013, 0022, 0027, 0032, 0035, 0037, 0038, 0044, 0048, 0053, 0056, 0057, 0060, 0065, 0066, 0070, 0071, 0074 e 0078 – Voto:

1.
“Trata-se de recurso para a alteração do gabarito da questão número 32, da versão 01.

Pede o candidato que sejam consideradas corretas as alternativas “D” e “E” da questão.


Em primeiro lugar, toda e qualquer questão da prova contém apenas uma questão correta, conforme consta das instruções do anverso da primeira folha: “Para cada questão há apenas UMA resposta certa”. Essa constatação, por si só, já justificaria o indeferimento do recurso.

De qualquer forma, também no mérito está equivocado o candidato. 

Trata a questão dos direitos reais, sendo incorreta a alternativa “E”, que dispõe que o adquirente de imóvel hipotecado não pode se exonerar da hipoteca, uma vez que contraria frontalmente o disposto no artigo 1479, do Código Civil:

“Art. 1479. O adquirente do imóvel hipotecado, desde que não se tenha obrigado pessoalmente a pagar as dívidas aos credores hipotecários, poderá exonerar-se da hipoteca, abandonando-lhes o imóvel” (grifos nossos).


Fica, pois, indeferido o recurso do candidato.”
2.” Trata-se de recurso para a alteração do gabarito da questão número 32, da versão 01.


Pede o candidato que seja anulada a questão, na medida em que, na sua opinião, a alternativa do gabarito oficial (“D”) não estaria correta.


O candidato afirma que o prazo máximo do penhor de veículo seria de 2 anos, nos termos do artigo 1466, do Código Civil, sendo que o prazo de 4 anos somente seria possível na hipótese de prorrogação do contrato, o que não foi indicado na alternativa.


Todavia, o recurso não procede. 


A manifestação volitiva de alteração de negócio jurídico se integra ao negócio original, mantendo seu caráter unitário. Dessa forma, a prorrogação altera o prazo original, dentro do limite máximo permitido pela nossa legislação. 


Ao falar de prazo máximo do “contrato de penhor”, como na dicção da questão em análise, está-se falando da natureza do negócio jurídico e a norma prevê que tal prazo pode ser de até 4 anos, incluindo a prorrogação. 


Dessa forma, não há que se acolher o recurso em testilha, que fica indeferido.”

5.3.16. Q35V1, Q66V2, Q76V3, Q96V4/Direito Civil – Recurso: 0019 – Voto:


“Trata-se de recurso para a alteração do gabarito da questão número 35, da versão 01.


Pede o candidato que seja considerada correta a alternativa “A” da questão, alegando que o gabarito oficial teria apresentado como correta a alternativa “D”, que estaria errada no ver do candidato.


A questão trata dos requisitos para o divórcio, objetivando verificar se o candidato tem conhecimento das questões relacionadas à extinção da sociedade conjugal.


Alega o candidato que não foi especificado, na questão, se se tratava de divórcio direto ou indireto (precedido de separação judicial e ou cautelar de separação de corpos).


Com efeito, o candidato não levou em consideração, no seu recurso, o disposto na Emenda Constitucional número 66, de 13 de julho de 2010, que alterou o requisito para o divórcio, não mais exigindo a prévia separação.


O parágrafo 6º., do artigo 226 da Constituição Federal, passou a ter a seguinte redação:


“O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio”


Na redação anterior do mesmo parágrafo, havia a exigência da prévia separação judicial ou separação de fato, o que foi suprimido pela nova redação.


Por outro lado, ao impugnar a alternativa correta (“D”), alegou o candidato que o Enunciado número 337, da Jornada de Direito refletiria o atual entendimento doutrinário e jurisprudencial a respeito da matéria.


Não tem razão o candidato, uma vez que: (a) enunciados de jornadas de direito não vinculam o juiz; (b) o regulamento do concurso prevê, no seu artigo 11, que as questões devem refletir o disposto em nossa legislação; (c) ainda que pudesse ser aplicado o enunciado referido pelo candidato, o próprio texto estabelece ressalva para o efeito de novas núpcias na fixação de guarda da prole, confirmando a correção da alternativa.


Fica, dessa forma, indeferido o recurso.”

5.3.17. Q37V1, Q64V2, Q77V3, Q97V4/Direito Civil – Recursos: 0050, 0061, 0072 e 0076 – Voto:


“Trata-se de recurso para a anulação da questão número 37, da versão 01 (64, da versão 02; 77 da versão 03 e 97 da versão 04).

O Código Civil de 2002 (Lei 10406, de 10.1.02), em seu artigo 2028, estabelece a regra de direito intertemporal para os prazos prescricionais. Dessa forma, na dicção da lei, os prazos da lei antiga serão aplicados na hipótese de já haver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada. A alternativa correta para a questão objeto do recurso é a alternativa “A”.


Pede-se a anulação da questão sob o argumento de que a norma do Código Civil em apreço também destaca a necessidade de o prazo estabelecido no Código de 1916 ter sido reduzido. Com efeito, a questão impugnada é objetiva e reclama pronta resposta. A redução do prazo é premissa da questão, uma vez que, como deveria saber o candidato, não havendo redução de prazo, não se aplicaria a norma de direito intertemporal.


Em face do exposto, o recurso para a anulação da questão número 37, da versão 01 (64, da versão 02; 77 da versão 03 e 97 da versão 04) fica indeferido.”

5.3.18. Q41V1, Q60V2, Q62V3, Q77V4/Direito Processual Civil – Recursos: 0034 e 0084 – Voto:

 
“A ausência do Ministério Público, por falta de intimação para acompanhar o feito em que deva intervir”, tem como resposta correta a alternativa C, assim expressamente prevista no parágrafo único do art. 246 do Código de Processo Civil. Recursos Improvidos.”

5.3.19. Q42V1, Q59V2, Q58V3, Q72V4/Direito Processual Civil – Recurso: 0038 – Voto:


“Não constando do mandado de citação a advertência de presunção de aceitação pelo réu de veracidade dos fatos articulados pelo autor se não contestada a ação, versando a lide sobre direitos disponíveis”, tem como resposta correta a alternativa B: “desatendido pelo réu o ônus da impugnação especificada dos fatos, não ocorrerá o efeito da revelia”, nos termos do art. 225, II, c/c os artigos 285, 2ª parte, 302, 319 e 324, todos do Código de Processo Civil. Recurso improvido.”

5.3.20. Q44V1, Q57V2, Q63V3, Q75V4/Direito Processual Civil – Recurso: 0038 – Voto:


“Da decisão que julgar a liquidação de sentença caberá”, tem como correta a alternativa E, “recurso de agravo de instrumento,”, conforme previsão expressa do 475-H do Código de Processo Civil. Recurso improvido.”

5.3.21. Q47V1, Q54V2, Q60V3, Q76V4/Direito Processual Civil – Recurso: 0019 e 0059 – Voto:


“É correto afirmar que, na ação civil constitucional de mandado de segurança”, tem como resposta correta a alternativa B, nos termos do verbete da Súmula 625 Supremo Tribunal Federal. Recursos improvidos” 

5.3.22. Q48V1, Q53V2, Q92V3, Q17V4/Direito Constitucional – Recurso: 0005 e 0006 – Voto:


“A alternativa “D” não está correta.


Diversamente do sustentado, a previsão do direito à privacidade deve ser extraído do inciso X do art. 5º, da Constituição Federal, que, referindo à “intimidade” e “vida privada”, introduz tal direito em nosso sistema constitucional, não se podendo confundi-lo com as garantias estabelecidas para sua proteção.

Deve ser negado provimento aos recursos.”
5.3.23. Q51V1, Q50V2, Q88V3, Q25V4/Direito Constitucional – Recurso: 0005, 0006, 0037,  0044 e 0082, – Voto:


“1. A alternativa “C” não está correta.


Diversamente do sustentado, não há previsão constitucional para a atividade cogitada. Observe-se que o inciso VIII do artigo 129, da Constituição Federal, prevê a possibilidade de o Ministério Público “requisitar diligências investigatórias”, sendo certo que o enunciado da questão expressamente questiona quanto à possibilidade de “realizar inspeções e diligências investigatórias”. Por outro lado, não havendo previsão constitucional, incorreto, também, indicar que as leis orgânicas ‘regulamentam’ a Constituição Federal quanto a esse aspecto.

2. A alternativa “D”, também, não está correta, diversamente do afirmado em recurso.


A alternativa cogitada omite o respaldo das Leis Orgânicas Estadual e Nacional, além de não indicar que e a aplicação da Lei Orgânica da União é apenas subsidiária, nos termos do que estabelece o artigo 80 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público.

Deve ser negado provimento aos recursos.”

5.3.24. Q52V1, Q49V2, Q82V3, Q23V4/Direito Constitucional – Recurso: 0074 – Voto:


“1. A alternativa “A”, indicada no gabarito não está incorreta.


O princípio do Promotor Natural já foi objeto de reconhecimento pelo STF: "O postulado do Promotor Natural, que se revela imanente ao sistema constitucional brasileiro, repele, a partir da vedação de designações casuísticas efetuadas pela Chefia da Instituição, a figura do acusador de exceção. Esse princípio consagra uma garantia de ordem jurídica, destinada tanto a proteger o membro do Ministério Público, na medida em que lhe assegura o exercício pleno e independente do seu ofício, quanto a tutelar a própria coletividade, a quem se reconhece o direito de ver atuando, em quaisquer causas, apenas o Promotor cuja intervenção se justifique a partir de critérios abstratos e predeterminados, estabelecidos em lei. A matriz constitucional desse princípio assenta-se nas cláusulas da independência funcional e da inamovibilidade dos membros da Instituição. O postulado do Promotor Natural limita, por isso mesmo, o poder do Procurador-Geral que, embora expressão visível da unidade institucional, não deve exercer a Chefia do Ministério Público de modo hegemônico e incontrastável. Posição dos Ministros Celso de Mello (Relator), Sepúlveda Pertence, Marco Aurélio e Carlos Velloso. Divergência, apenas, quanto à aplicabilidade imediata do princípio do Promotor Natural: necessidade da interpositio legislatoris para efeito de atuação do princípio (Min. Celso de Mello); incidência do postulado, independentemente de intermediação legislativa (Min. Sepúlveda Pertence, Marco Aurélio e Carlos Velloso)." (HC 67.759, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 6-8-1992, Plenário, DJ de 1º-7-1993.) No mesmo sentido: HC 102.147, Rel. Min. Celso de Mello, decisão monocrática, julgamento em 16-12-2010, DJE de 3-2-2011. A alternativa indaga, ainda, quanto à abrangência desse princípio. Em primeiro lugar aponta para o fato de ele poder ser invocado tanto pelo interessado, quanto pelo Promotor de Justiça envolvido, para garantia das atribuições de seu cargo. Em segundo, para sua não-incidência em relação aos grupos especiais de atuação, com constituição prévia e abstrata.


2. Por outro lado, a alternativa “E” não está correta.


Diversamente do sustentado, como já mencionado na justificativa da alternativa indicada no gabarito, pode ser extraído da Constituição Federal e não depende, de todo modo, de invocação pela parte interessada em processo judicial, servindo de diretriz para organização interna da instituição.

Deve ser negado provimento aos recursos.”
5.3.25. Q54V1, Q47V2, Q86V3, Q26V4/Direito Constitucional – Recurso: 0064 – Voto:


“1. A alternativa “E”, indicada no gabarito não está incorreta.


A apontada diferença entre “repristinação” e “efeito repristinatório” não tem qualquer relevância para a alternativa indicada como correta, pois no tocante à declaração de inconstitucionalidade limita a afirmar que “ao declarar inconstitucional lei revogadora, como regra, restaura a vigência da legislação previamente existente”, sem invocar qualquer dos conceitos referidos.


2. Por outro lado, a alternativa “C” não está correta.


Na verdade, diversamente do afirmado na alternativa, a declaração de inconstitucionalidade, em sede de controle concentrado, tem efeito repristinatório, sendo certo que na alternativa referida consta que a declaração de inconstitucionalidade ‘não restaura a vigência da legislação previamente existente’, ou seja, não produz tal efeito.

Deve ser negado provimento ao recurso.”
5.3.26. Q56V1, Q45V2, Q85V3, Q16V4/Direito Constitucional – Recurso: 0054 e 0068 – Voto:


“1. A alternativa “A”, indicada no gabarito, está correta.

Cuidando de cassar a própria validade da norma, sem necessidade de suspensão pelo Senado, a decisão no sistema concentrado atinge a todos. Considerando o entendimento pacífico de que se trata de decisão declaratória, que reconhece uma nulidade da norma impugnada, a declaração de inconstitucionalidade atinge a eficácia da norma desde sua vigência. A Lei 9.868/99, no entanto, em seu artigo 27, permite restringir a eficácia da decisão de inconstitucionalidade.


2. A alternativa “C” não está correta, diversamente do sustentado.


O enunciado da questão deixa claro que as alternativas tratam “controle de constitucionalidade no sistema jurídico brasileiro”, não se cogitando, no enunciado, de medidas provisórias em sede de cautelar. Assim, a dúvida levantada no recurso não procede.

Deve ser negado provimento aos recursos.”

5.3.27. Q59V1, Q42V2, Q89V3, Q19V4/Direito Constitucional – Recurso: 0013, 0025, 0039, 0040, 0043, 0048, 0056, 0058, 0060, 0065, 0071, 0076 e 0078 – Voto:


“1. A alternativa “A”, indica assertivas corretas, pois a de n. I está correta por resumir adequadamente a matéria abrangida pela Constituição Federal, em seu artigo 225 e em normas esparsas no texto constitucional. Por seu lado, a afirmação n. III, também, está correta em razão de reproduzir a regra do artigo 170, VI, da Constituição Federal, sendo irrelevantes divergências doutrinárias quanto à qualificação do mandamento contido nesse dispositivo.


2. Contrariamente ao sustentado em recurso, a alternativa “B” não está correta, pois a afirmação IV não corresponde ao dispositivo constitucional invocado. Com efeito, a Constituição Federal não estabelece a competência comum apenas da União, Estado e Distrito Federal, mas, também, do Município. É incorreta essa omissão no tocante à competência comum estabelecida pela Constituição.


Deve ser negado provimento aos recursos.”

5.3.28. Q69V1, Q32V2, Q70V3, Q57V4/Direito Comercial e Empresarial – Recurso: 0019 e 0051 – Voto:


1. 
“Trata-se de recurso para a anulação da questão número 69, da versão 01.

Pede o candidato a anulação da questão, que aborda aspectos da Lei de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência do empresário e da sociedade empresária (Lei 11.101, de 9.2.2005).


A alternativa correta estabelece que “a intimação do Ministério Público será realizada, no processo de Recuperação Judicial, após o deferimento do processamento da Recuperação Judicial.


O candidato alega que não estaria correta a alternativa, uma vez que o artigo 52, da referida Lei “usa a expressão no mesmo ato”.

Todavia, a alternativa “E” está correta, na medida em que o fato de o Juiz determinar a intimação do representante do Ministério Público na mesma decisão (ato judicial), em que defere o processamento, não retira a necessária e obrigatória anterioridade do deferimento do processamento, tal qual indicado na alternativa correta.


Note-se, ademais, que o deferimento do processamento está previsto no caput do artigo 52 e a determinação de intimação do representante do Ministério Público, no inciso V, da mesma regra legal, indicando, conforme prevê a estrutura normativa, a relação de dependência e anterioridade entre o comando da cabeça do artigo e seus incisos.


Fica, pois, indeferido o recurso.”

2. Trata-se de recurso para a alteração do gabarito da questão número 69, da versão 01.


Pede o candidato que seja considerada correta a alternativa “E” da questão, alegando que o gabarito oficial teria apresentada como correta a alternativa “A”.


Todavia, a afirmação do candidato está equivocada. O gabarito oficial indica a alternativa “E” como correta, sendo que a alternativa “A” é realmente incorreta, conforme dispõe o artigo 6º., parágrafo 4º., da Lei 11101, de 9.02.2005, in verbis:

“Parágrafo 4º. Na recuperação judicial, a suspensão de que trata o caput deste artigo em hipótese nenhuma excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias, contado do deferimento do processamento da recuperação, restabelecendo-se após o decurso do prazo, o direito dos credores de iniciar ou continuar suas ações e execuções, independentemente de pronunciamento judicial” (grifos nossos).


O recurso é, pois, indeferido.

5.3.29. Q71V1, Q30V2, Q25V3, Q55V4/Tutela de Interesses Difusos Coletivos e Individuais Homogêneos – Recurso: 0010, 0019, 0035, 0037, 0038, 0048, 0049, 0066, 0068, 0069, 0070, 0075, 0076 e 0082 – Voto:


“1. A alternativa “B”, indicada no gabarito, está correta.


O artigo 230, § 2º, da Constituição Federal, prevê a gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, não condicionando o exercício desse direito à existência de lei regulamentar. O artigo 39, § 3º, da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), ao estabelecer um regime diferenciado para pessoas entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, não afasta a aplicação imediata da norma constitucional.


O STF já teve oportunidade de decidir que norma constitucional não é de eficácia contida: “O art. 39 da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) apenas repete o que dispõe o § 2º do art. 230 da CF. A norma constitucional é de eficácia plena e aplicabilidade imediata, pelo que não há eiva de invalidade jurídica na norma legal que repete os seus termos e determina que se concretize o quanto constitucionalmente disposto. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente." (ADI 3.768, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 19/9/2007, Plenário, DJ de 26/10/2007).


2. A alternativa “E” não está correta.


Ao Ministério Público não cabe promover ação em defesa de qualquer interesse do idoso, mas apenas em relação àqueles difusos, coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos, nos termos do art. 74, II, do Estatuto do Idoso, bem como do artigo 127, caput, da Constituição Federal. 


Caso contrário o Ministério Público seria colocado em posição de verdadeiro prestador de assistência judiciária ao idoso, devendo propor em seu favor ações como as de despejo, cobrança, dissolução de sociedade comercial, etc.

Deve ser negado provimento aos recursos.” 

5.3.30. Q72V1, Q29V2, Q24V3, Q52V4/Tutela de Interesses Difusos Coletivos e Individuais Homogêneos – Recurso: 0025, 0029 e 0050 – Voto:


“1. A alternativa “B” não está correta.


Diversamente do sustentado, não está correta a afirmação quanto à possibilidade de aplicação das excludentes de ilicitude em relação a danos ambientais, tendo em vista a aplicação da chamada teoria do risco-integral em matéria de reparação dos danos ambientais.


2. A alternativa “C”, também, não está correta.


De igual forma, a responsabilidade por deficiência no exercício da função de fiscalizar é subjetiva, porque não decorre propriamente do dano ambiental, mas da incúria, negligência e deficiência da atuação do Poder Público no exercício do poder de polícia. Caso contrário, significaria atribuir, ao Poder Público, responsabilidade por qualquer dano ambiental. Note-se ser diversa a situação de dano ambiental em unidade de conservação de domínio público, pois, nesse caso, o Estado responde objetivamente como titular do domínio, de forma diversa daquela situação em que atua como fiscalizador de atividade de terceiro.


3. Por fim, a alternativa “E”, também, não está correta.


De fato a responsabilidade é objetiva. Sua caracterização prescinde da demonstração da culpa, mas não do nexo causal entre o evento danoso e a ação ou atividade do agente.

Deve ser negado provimento aos recursos.”
5.3.31. Q73V1, Q28V2, Q29V3, Q50V4/Tutela de Interesses Difusos Coletivos e Individuais Homogêneos – Recurso: 0022 – Voto:


“1. A alternativa “E”, indicada no gabarito não está incorreta.


A afirmação n. IV está correta, diversamente do sustentado em recurso. A possibilidade de audiências públicas no licenciamento ambiental é estabelecida na Resolução CONAMA 09/1987, nos termos indicados na assertiva. Por outro lado, deve-se notar que o enunciado da questão refere-se somente a “licenciamento”, sem qualquer menção à exigência de Estudo Prévio de Impacto ambiental ou Relatório de Impacto ambiental.


2. Por outro lado, a alternativa “D” não está correta.


Diversamente do sustentado, a afirmação n. II está incorreta, pois o estudo de impacto ambiental deve ser realizado apenas no licenciamento de obras e atividades de significativo impacto ambiental, não em todo procedimento de licenciamento ambiental.

Deve ser negado provimento ao recurso.”
5.3.32. Q74V1, Q27V2, Q31V3, Q48V4/Tutela de Interesses Difusos Coletivos e Individuais Homogêneos – Recurso: 0001 – Voto:


“1. A alternativa “D”, constante do gabarito, diversamente do sustentado, não está incorreta, pois o reajuste de contrato de compra e venda de lotes tem origem comum, sendo os sujeitos determinados e o objeto divisível entre os interessados. Trata-se, portanto, de interesse individual homogêneo, não tendo cabimento a alegada equiparação com mensalidades escolares.


2. Pela mesma razão, a alternativa “C” está incorreta, porque qualifica de coletivos os interesses referidos.


Assim, deve ser negado provimento ao recurso.”
5.3.33. Q75V1, Q26V2, Q26V3, Q53V4/Tutela de Interesses Difusos Coletivos e Individuais Homogêneos – Recurso: 0010, 0013 e 0060 – Voto:


“Diversamente do sustentado, a alternativa “B” está incorreta, pois afirma a necessidade de autorização legislativa. Em caso de utilidade pública ou interesse social, é suficiente a autorização administrativa, nos termos do que expressamente prevê artigo 3º, parágrafo 1º, da Lei 4.771/1965, o Código Florestal.

Deve ser negado provimento aos recursos.”
5.3.34. Q76V1, Q25V2, Q21V3, Q43V4/Tutela de Interesses Difusos Coletivos e Individuais Homogêneos – Recurso: 0028, 0053 e 0076 – Voto:


“1. A alternativa “A” não está correta, diversamente do sustentado.


A alternativa apresenta afirmação contrária àquela do artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor: “consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final”. Assim, a alternativa dá extensão indevida à definição legal de consumidor, porque a aquisição de insumos não tem a característica de destinação final, uma vez que, por definição, se trata de elementos necessários à produção de bens de serviços.


Deve ser negado provimento aos recursos.”
5.3.35. Q78V1, Q23V2, Q20V3, Q49V4/Tutela de Interesses Difusos Coletivos e Individuais Homogêneos – Recurso: 0001, 0002, 0010, 0019, 0020, 0021, 0024, 0036, 0037, 0039, 0041, 0048, 0051, 0056, 0060, 0069, 0070, 0071, 0072, 0074 e 0084 – Voto:


“1. A alternativa “C”, constante como correta no gabarito aponta como similares os regimes jurídicos dos efeitos da sentença na ação civil pública para defesa de interesses difusos e na ação popular, ressalvando que, no caso de improcedência, a ação popular está sujeita ao reexame necessário. 


Observe-se o texto constante da alternativa correta:


“A coisa julgada na ação civil Pública para defesa de interesses difusos tem abrangência similar à da ação popular, ou seja, é erga omnes, salvo de tiver sido julgada improcedente por insuficiência de provas, embora a sentença, no segundo caso, esteja submetida ao reexame necessário para transitar em julgado.”


Tal enunciado, diversamente do afirmado, não contém a afirmação de que a ação civil pública para defesa de direitos difusos se submete ao reexame necessário, além de não referir a hipóteses de improbidade administrativa ou ressarcimento do erário citadas em vários recursos.


2. A alternativa “B” não está correta.


O equívoco da alternativa indicada está em apontar, em ações relativas a interesses individuais homogêneos, a eficácia erga omnes da coisa julgada, salvo improcedência por insuficiência de provas. 


O legislador, nesses casos, preferiu indicar o efeito erga omnes “apenas no caso de procedência do pedido”, sem qualquer referência à insuficiência de provas para o caso de improcedência (artigo 103, inciso III, Código de Defesa do Consumidor).


Cabe destacar o texto incorreto da constante da alternativa:


“A coisa julgada na ação civil pública para defesa de interesses de interesse individuais homogêneos é erga omnes, salvo de tiver sido julgada improcedente por insuficiência de provas, situação na qual não será oponível a quem tenha sofrido dano e venha a promover ou tenham promovido ação individual.”


3. A alternativa “D”, também, não está correta.


Diversamente ao alegado, a alternativa “D” não expressa o disposto no artigo 22 da Lei 12.016/2009. O teor do dispositivo legal não corresponde ao afirmado na alternativa indicada.


A alternativa “D” afirma que “a coisa julgada no mandado de segurança coletivo, por se tratar de hipótese de substituição processual, aproveita apenas àqueles membros do grupo ou categoria filiados à entidade associativa impetrante”. 


Observe-se que o texto legal é mais abrangente do que a assertiva em questão, pois estabelece que “fará coisa julgada limitadamente aos membros da classe ou categoria”, sem limitar a abrangência da coisa julgada à filiação do beneficiário da medida à entidade impetrante.

Deve ser negado provimento aos recursos.” 

5.3.36. Q81V1, Q20V2, Q19V3, Q44V4/Tutela de Interesses Difusos Coletivos e Individuais Homogêneos – Recurso: 0036 e 0078 – Voto:


“1. A alternativa “D” não está correta.


Diversamente do sustentado, o compromisso de ajustamento deve ser submetido à homologação do E. Conselho Superior do Ministério Público, verificando-se seu cumprimento após a homologação, não o contrário, como trazido nesta alternativa discutida. Nesse sentido o artigo 112, caput e parágrafo único da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo, bem como o artigo 86, do Ato n. 484/2006, do Ministério Público do Estado de São Paulo. Destaque-se, ainda, que a Súmula n. 30 do E. Conselho Superior do Ministério Público, referida em recurso, diz respeito aos compromissos firmados por outros órgãos públicos.

Deve ser negado provimento aos recursos”
5.3.37. Q87V1, Q14V2, Q100V3, Q11V4/Direitos Humanos – Recurso: 0002, 0003, 0027, 0031, 0033, 0036, 0043, 0044 e 0056 – Voto:


“1. A alternativa “B”, constante do gabarito, diversamente do sustentado, não afirma que os direitos previstos na Convenção sobre Direitos da Pessoa com Deficiência foram incluídos no texto constitucional. A afirmativa é bastante clara no sentido de que, tais direitos, “foram definitivamente incluídos entre os direitos humanos incorporados ao texto constitucional”. A afirmativa, assim, está correta, tendo em vista a equivalência que a norma do § 3º do artigo 5º da Constituição Federal empresta aos direitos previstos na Convenção referida em relação a outros direitos humanos já previstos no texto constitucional. 

2. A alternativa “A” não está correta, pois a Constituição Federal prevê que lei ou programa estatal de assistência versará sobre as condições de acessibilidade.


Em seu artigo 227, § 2º, a Constituição Federal estabelece que “a lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência”.


Por outro lado, o §1º, inciso II, do mesmo dispositivo, prevê “a criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação de acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos”.


3. A alternativa “C”, também, não está correta, pois a afirmação nela contida omite outros importantes direitos previstos na Constituição Federal em favor das pessoas com deficiência, como por exemplo, os relativos à educação (art. 208, III, Constituição Federal) e à assistência social (art. 203, IV e V, Constituição Federal).


Observar que a assertiva, constante da alternativa é taxativa ao indicar os direitos previstos na Constituição. Com isso, não deixa dúvidas quanto à omissão de outros direitos igualmente constantes da Constituição a propósito da temática abordada, estando, portanto, incorreta.

Deve ser negado provimento aos recursos.”
5.3.38. Q88V1, Q13V2, Q36V3, Q08V4/Direito Administrativo – Recurso: 0002, 0003, 0005, 0006, 0007, 0016, 0023, 0028, 0033, 0034, 0037, 0040, 0044, 0050, 0059, 0061, 0062 e 0065 – Voto:


“‘O princípio da motivação que, entre outros, informa a Administração Pública’, tem como resposta correta a alternativa D, verbis, ‘está previsto de maneira explícita na Constituição do Estado de São Paulo’. A questão está dentro do programa previsto no Anexo I, X, item 3, do Edital, ‘regime jurídico administrativo e princípios da Administração Pública’, dentre estes o princípio da motivação, que está expressamente previsto no art. 111 da Constituição Estadual, e não no caput do art. 37 da Constituição Federal. Recursos improvidos.”

5.3.39. Q89V1, Q12V2, Q41V3, Q03V4/Direito Administrativo – Recurso: 0005, 0006, 0027 e 0058 – Voto:


“‘A elaboração do regulamento e das normas do concurso de ingresso para admissão do Agente Público da carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo compete’, tem como correta a alternativa E, verbis, “ao Colégio de Procuradores de Justiça”, nos termos do art. 22, inciso XV, da Lei Complementar estadual 734, de 26.11.1.993 - Lei Orgânica do Ministério Público Estadual, c/c o art. 129, § 3º, da Constituição Federal. A questão está dentro do programa previsto no Anexo I, X, item 5, do Regulamento do Concurso, ‘Agentes públicos’. Recursos improvidos.”

5.3.40. Q92V1, Q09V2, Q42V3, Q01V4/Direito Administrativo – Recurso: 0002, 0004, 0006, 0008, 0010, 0013, 0017, 0030, 0031, 0032, 0035, 0039, 0040, 0041, 0044, 0046, 0049, 0050, 0053, 0059, 0067, 0073, 0074, 0078, 0079 e 0080 – Voto:


“‘A pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, pela inexecução total ou parcial do contrato:’, tem como alternativa correta a letra C, ‘abrange toda a Aministração, em qualquer unidade da Federação’, conforme jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça: “É irrelevante a distinção É irrelevante a distinção entre os termos Administração Pública e Administração, por isso que ambas as figuras (suspensão temporária de participar em licitação (inc. III) e declaração de inidoneidade (inc. IV) acarretam ao licitante a não-participação em licitações e contratações futuras. - A Administração Pública é una, sendo descentralizadas as suas funções, para melhor atender ao bem comum. - A limitação dos efeitos da “suspensão de participação de licitação” não pode ficar restrita a um órgão do poder público, pois os efeitos do desvio de conduta que inabilita o sujeito para contratar com a Administração se estendem a qualquer órgão da Administração Pública. Referência Legislativa: Lei 8.666/93, art. 87, incisos III e IV. Doutrina: Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 8ª Ed., p. 106/107, Autor: Marçal Justen Filho”, in Recurso Especial 151.567/RJ, Rel. Min. Peçanha Martins, 2ª Turma, julgado, em 25.02.2.003, v.u. DJU 14.04.2.003, p. 208. Recursos improvidos.”
5.3.41. Q95V1, Q06V2, Q38V3, Q05V4/Direito Administrativo – Recurso: 0007, 0020, 0022, 0023, 0027, 0030, 0033, 0041, 0044, 0048, 0054, 0055, 0059, 0061, 0062, 0064, 0065, 0071, 0073, 0075, 0080 e 0082 – Voto:


“A intervenção do Estado na propriedade particular que acarreta a perda do domínio sobre o bem, além da desapropriação, tem como alternativa correta a letra C, “requisição administrativa”, cujo traço característico distintivo entre esta e a modalidade interventiva mencionada na questão, com a qual se assemelha, é a indenização posterior, em caso de dano, se houver, nos termos do art. 5º, inciso XXV, da Constituição Federal. Recursos improvidos.”
5.3.42. Q98V1, Q03V2, Q95V3, Q83V4/Direito Eleitoral – Recurso: 0048 – Voto:

“Fundamento: As afirmações contidas nos itens I (“a prioridade portal aos partidos políticos nos 60 dias anteriores à realização das eleições”), II (“o exercício do sufrágio”) e III (“o salvo-conduto em favor do eleitor”) estão erradas.

Pedido: Nulidade da questão por incorreção do gabarito

Decisão:


Improcedem as impugnações à questão, que têm fundamento exclusivamente na errônea interpretação a ela dada pelo candidato, não gerando, portanto, nulidade. 


A afirmação do item I, que não expressa a ideia de que a prioridade postal dos candidatos seja irrestrita, está correta e decorre do art. 239 do Código Eleitoral. 

O exercício do sufrágio é garantia eleitoral prevista no art. 234 do Código Eleitoral, garantia que deflui da expressão de que ninguém poderá impedi-lo ou embaraçá-lo. Também o item II corresponde a texto expresso de lei. 


O salvo-conduto em favor do eleitor (item III) é garantia eleitoral encontrada no art. 235 do Código Eleitoral. Também quanto a esta garantia eleitoral é relevante ressaltar que a afirmação do item III não expressa a ideia de que tal garantia eleitoral seja irrestrita.

Portanto, as afirmações impugnadas correspondem a texto expresso de lei. Respeitados os parâmetros estabelecidos pelo art. 11 do Regulamento do Concurso na elaboração da questão, não há nulidade a ser declarada.”
5.3.43. Q99V1, Q02V2, Q94V3, Q82V4/Direito Eleitoral – Recurso: 0010, 0016, 0019, 0023, 0025, 0027, 0030, 0032, 0039, 0044, 0047, 0049, 0052, 0068 e 0082 – Voto:

“Fundamento: Também estão corretas as afirmações contidas nos itens II (“o membro do Ministério Público, que tenha pedido exoneração, é inelegível, para qualquer cargo, pelo prazo de 8 anos”), III (“o condenado por assédio sexual, em decisão transitada em julgado, é inelegível, para qualquer cargo, até 8 anos após o cumprimento da pena”) e V (“o cônjuge do Vice-Prefeito é inelegível no território da circunscrição deste”).

Pedido: Nulidade da questão por incorreção do gabarito

Decisão:


Improcedem as impugnações à questão, pois os argumentos expostos não encontram respaldo no art. 11 do Regulamento do Concurso e no § 1º do art. 17 da Resolução nº 14/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público.


A afirmação inserida no item III está errada. Realmente, o art. 1º, inciso I, letra “e”, item 9, da Lei Complementar nº 64/90, com a alteração determinada pela Lei Complementar nº 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), estabelece que são inelegíveis, para qualquer cargo, os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelos crimes contra a dignidade sexual, dentre os quais se insere o crime de assédio sexual (art. 216-A do Código Penal). No entanto, conforme reza o § 4º do citado art. 1º da Lei Complementar nº 64/90, introduzido pela mesma Lei da Ficha Limpa, “a inelegibilidade prevista na alínea e do inciso I deste artigo não se aplica aos crimes culposos e àqueles definidos em lei como de menor potencial ofensivo, nem aos crimes de ação penal privada”, e o crime de assédio sexual é crime de menor potencial ofensivo, nos termos do art. 61 da Lei nº 9.099/95, eis que a pena máxima para ele prevista é de 2 (dois) anos de detenção, portanto, não é superior a 2 (dois) anos.


Também está errada a afirmação contida no item II. Nos termos do art. 2º da Lei Complementar nº 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), que alterou o inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64/90 (Lei das Inexigibilidades), introduzindo a letra “q”, são inelegíveis, para qualquer cargo, pelo prazo de 8 (oito) anos, somente os membros do Ministério Público que tenham pedido exoneração na pendência de processo administrativo disciplinar. A inelegibilidade dos membros do Ministério Público não decorre do pedido de exoneração, mas da exoneração requerida na pendência de processo administrativo disciplinar, hipótese não contemplada no item II.


Da mesma forma, não está correta a afirmação inserida no item V. A hipótese decorre de texto expresso de lei e cuida da inelegibilidade reflexa, qual seja, a inelegibilidade por motivo de casamento, parentesco ou afinidade, prevista no § 7º do art. 14 da Constituição Federal, cuja finalidade é impedir o monopólio do poder político por grupos hegemônicos ligados por laços familiares. No entanto, a inelegibilidade reflexa não atinge os cônjuges, parentes e afins dos vices dos detentores de mandatos eletivos da chefia do executivo, conforme rol elencado em referida norma constitucional.

6. Publicação do gabarito modificado. Tendo em vista as modificações determinadas no gabarito, itens 5.1. e 5.2., publique-se novamente o gabarito completo das quatro versões da prova preambular. Nada mais tendo sido tratado, foi lavrada esta ata pelo secretário, seguindo assinada por todos os integrantes da Comissão de Concurso.
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